
Artigo Original

SANARE (Sobral, Online). 2019 Jul-Dec;18(2):59-68  -  59

Palavras-chave:

Gestão em Saúde; 

Regionalização; Assistênc ia 

à Saúde; Ser v iços de Saúde 

Materno-Infant il .

Keywords:

Health Management; Regional 

Health Planning; Deliver y of 

Health Care ; Maternal-Child 

Health Ser v ices.

Palabras clave:

Gest ión en Salud; 

Regionalizac ión; Prestac ión de 

Atenc ión de Salud; Ser v ic ios de 

Salud Materno-Infant il .

Submetido :
25/04/2019

Aprovado :
11/10/2019

Autor(a) para 
Correspondência :

Fábio Solon Tajra
Av. Frei Seraf im, 2280
Centro - Teresina (PI)

CEP:64001-450
E-mail : fstajra@hotmail .com

REDE CEGONHA: AVALIAÇÃO DO POTENCIAL DE OFERTA DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE MATERNO-INFANTIL

STORK NETWORK: ASSESSING THE POTENTIAL OFFER OF MATERNAL-CHILD HEALTH SERVICES 

RED CIGÜEÑA: EVALUACIÓN DEL POTENCIAL DE OFERTA DE SERVICIOS DE SALUD MATERNO-INFANTIL 

Fábio Solon Tajra  1

Ricardo José Soares Pontes  2

Francisco Herlânio Costa Carvalho  3

Angelo Brito Rodrigues  4

Neusa Goya  5

Luiz Odorico Monteiro de Andrade  6

RESUMO

Este ar t igo avalia o potenc ial de ofer ta da Rede de Atenção à Saúde Materna 

e Infant il (Rede Cegonha) relac ionado aos ser v iços disponíveis no Sistema 

Único de Saúde (SUS) por agrupamento ter r itor ial no Estado do Ceará. 

Trata-se de estudo misto cujo componente quant itat ivo foi desenhado a 

par t ir de dados secundár ios, considerando o potenc ial de ofer ta de ser v iços 

de saúde materno-infant il e de apoio às urgênc ias do SUS em 2012 e 

2015. Os dados foram processados no sof tware SPSS, versão 22.0. Quanto 

ao componente qualitat ivo, foram realizadas entrev istas semiestruturadas 

com gestores, prof issionais da saúde e usuár ias dos ser v iços, submet idas 

a análise sob a perspect iva hermenêut ica. Os resultados ev idenc iaram 

redução do número de leitos no SUS, inconsistênc ias na disponibilização 

de par to/nasc imento de alto r isco em regiões que não realizavam par to/

nasc imento sequer nos casos habituais e precar iedade na rede de urgênc ias 

e emergênc ias. Assim, quanto ao potenc ial de ofer ta da Rede Cegonha, 

constataram-se agrupamentos ter r itor iais l imitados e tendênc ia de 

manutenção de um f luxo desordenado.
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ABSTRACT

This ar t icle assesses the potent ial of fer of the Maternal-Child Health Care Network (Stork Network) related to 

ser v ices available in the Brazilian Nat ional Health System (Sistema Único de Saúde – SUS) by ter r itor ial grouping in 

the State of Ceará. This is a mixed study whose quant itat ive component has been designed through secondar y data, 

consider ing the potent ial of fer of maternal-child health ser v ices and SUS’s suppor t to emergenc ies in 2012 and 

2015. Data were processed by using the sof tware SPSS, version 22.0. Regarding the qualitat ive component, semi-

structured inter v iews were conducted with managers, health professional s, and ser v ice users, submit ted to analysis 

f rom the hermeneut ic perspect ive. The result s showed a decreased number of beds in the SUS, inconsistenc ies in 

the availabilit y of high-r isk deliver y in regions that did not prov ide childbir th ser v ices even in usual cases, and 

poor emergency care network. Thus, as for the potent ial of fer of the Stork Network, there were limited ter r itor ial 

groupings and a tendency to maintain a disordered deliver y of health ser v ices.

RESUMEN

Este ar t ículo evalúa el potenc ial de ofer ta de la Red de Atenc ión de Salud Materno-Infant il (Red Cigüeña) 

relac ionado con los ser v ic ios disponibles en el Sistema Único de Salud de Brasil (Sistema Único de Saúde – SUS) 

por agrupac ión ter r itor ial en el Estado de Ceará. Este es un estudio mixto cuyo componente cuant itat ivo ha 

sido diseñado a través de datos secundar ios, considerando el potenc ial de ofer ta de ser v ic ios de salud materno-

infant il y de apoyo del SUS a emergenc ias en 2012 y 2015. Los datos se procesaron ut il izando el sof tware SPSS, 

versión 22.0. Con respecto al componente cualitat ivo, se realizaron entrev istas semi-estructuradas con gerentes, 

profesionales de la salud y usuar ios de ser v ic ios, somet idas a análisis desde la perspect iva hermenéut ica. Los 

resultados mostraron una disminuc ión en el número de camas en el SUS, inconsistenc ias en la disponibilidad de 

par to/nac imiento de alto r iesgo en regiones que no realizaban par to/nac imiento incluso en casos habituales, 

y precar iedad en la red de emergenc ias. Por lo tanto, en cuanto al potenc ial de ofer ta de la Red Cigüeña, se 

constataron agrupac iones ter r itor iales limitadas y tendenc ia a mantener una prestac ión desordenada de ser v ic ios 

de salud.

INTRODUÇÃO

Apesar dos grandes avanços nas polít icas públicas 

de saúde no país, os indicadores de mor talidade 

materno-infant il – componente neonatal – são 

elevados, pr inc ipalmente em comparação aos países 

mais desenvolv idos1-2. No Brasil , ainda, a demanda 

percebida na saúde materno-infant il const itui 

mot ivo de preocupação. Isso tem sido relac ionado à 

dif iculdade de acesso integral aos ser v iços em cada 

agrupamento ter r itor ial , como preconizado pela 

regionalização do setor saúde. 

A par t ir disso, foram elaboradas estratégias 

espec íf icas para o for talec imento dos ser v iços em 

redes. Assim, a formalização da Rede de Atenção à 

Saúde Materna e Infant il (Rede Cegonha) se deu por 

meio da Por tar ia n. 1.459, de 24 de junho de 2011, do 

Ministér io da Saúde. Essa base normat iva tratou do 

processo de regionalização voltado à saúde materno-

infant il como estratégia que v isa a assegurar à mulher 

o direito ao planejamento reprodut ivo e à atenção 

humanizada à grav idez, ao par to e ao puerpér io, bem 

como a garant ir à cr iança o direito ao nasc imento 

seguro e ao cresc imento e desenvolv imento saudáveis. 

Busca-se organizar a Rede Cegonha para que ela 

garanta o acesso, o acolhimento e a resolut iv idade 

e reduza a mor talidade materno-infant il com ênfase 

no componente neonatal 3-7.

Nesse ínter im, há intensa discussão acerca do 

potenc ial regional de ofer ta de ser v iços de saúde 

em redes. Vale menc ionar que a organização e o 

func ionamento dos ser v iços em redes const ituem um 

pr inc ípio defendido no texto const ituc ional brasileiro 

desde 1988 e estão int imamente relac ionados com 

a proposta de descentralização e regionalização do 

setor saúde6-7.

Nesse sent ido, avalia-se o potenc ial de ofer ta da 

Rede Cegonha relac ionado aos ser v iços disponíveis 

no Sistema Único de Saúde (SUS) por agrupamento 

ter r itor ial , tendo em v ista a f inalidade de coordenar 

os pontos de atenção sem perder de v ista o conjunto.

METODOLOGIA

Esta é uma pesquisa avaliat iva baseada em 

método misto sequenc ial , que possibilitou aumentar 

a compreensão acerca do problema de pesquisa ao 

combinar os aspectos numér icos da abordagem 

quant itat iva às subjet iv idades e singular idades da 
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abordagem qualitat iva8-9. Ademais, a invest igação se carac ter iza como um estudo de caso. 

O campo de invest igação, o Estado do Ceará, mostra-se per t inente por sua exper iênc ia no processo de 

regionalização do setor saúde e na implantação de redes temát icas. Esse estado se antec ipou à or ientação 

da esfera federal quanto à adoção de um plano de ação regional para a saúde, ainda em 1998, e garant iu a 

formalização de sua proposta de redes por meio dos contratos organizat ivos de ação pública (COAPs) . Assim, 

t rata-se de um caso signif icat ivo10 por envolver um estado nordest ino com histór ico relevante diante da 

proposta deste estudo. 

O Ceará conta com 22 regiões de saúde (RS) e 5 macror regiões de saúde (MRS), de acordo com o plano 

diretor de regionalização (PDR) de 2014. Tal exper iênc ia tem sido c itada como estratégica para os novos 

ar ranjos organizac ionais em saúde.

No que diz respeito à invest igação, considerou-se a carac ter ização do potenc ial de ofer ta das RS e MRS 

quanto aos ser v iços de saúde materno-infant il do SUS. Tal carac ter ização foi realizada a par t ir do total de 

equipamentos de saúde disponíveis para o cuidado em saúde materno-infant il , incluindo os ser v iços de : a) 

acompanhamento pré-natal , par to e nasc imento de gestação de r isco habitual ; b) acompanhamento pré-natal , 

par to e nasc imento de gestação de alto r isco; c) unidade intermediár ia neonatal ; d) unidade de terapia 

intensiva (UTI); e) unidade de terapia intensiva neonatal (UTIN); f ) unidade de cuidados intermediár ios 

convenc ionais (UCINCo); e g) unidade de cuidados intermediár ios Canguru (UCINCa).

O modelo espec íf ico de levantamento de informações proposto neste estudo consiste na classif icação da 

RS em 6 níveis (Quadro 1) . Cada um deles abrange um elemento de incremento que deve ser assoc iado ao nível 

anter ior e, por isso, abarca os ser v iços e equipamentos de saúde de forma complementar. 

Quadro 1 – Estrat if icação do potenc ial de ofer ta das regiões e macror regiões de saúde quanto aos ser v iços 

de saúde materno-infant il do SUS

Nível Descr ição

1
Acompanhamento pré-natal de r isco habitual realizado pela equipe da Estratégia Saúde da 
Família (ESF) ou pelo ser v iço espec ializado no âmbito do SUS (ambulator ial e/ou hospitalar) .

2 Nível 1 + par to/nasc imento em gestação de r isco habitual (atendimento hospitalar do SUS).

3
Nível 2 + acompanhamento pré-natal de alto r isco (atendimento ambulator ial ou hospitalar 
do SUS).

4 Nível 3 + par to/nasc imento em gestação de alto r isco (atendimento hospitalar do SUS).

5
Nível 4 + presença de unidade intermediár ia neonatal ou UTI ou UTIN ou UCINCo ou UCINCa 
(um ou outro do SUS).

6
Nível 4 + presença de unidade intermediár ia neonatal e/ou UTI e/ou UTIN e/ou UCINCo e/ou 
UCINCa (um e outro do SUS).

Fonte : Elaborado pelos autores.

	

Nesse caso, foram ut ilizadas fontes diversas, como o Sistema de Cadastro Nac ional de Estabelec imentos de 

Saúde (SCNES) e o Plano de Ação da Rede Cegonha no Estado do Ceará (2012-2015), entre outras. 

Os dados quant itat ivos foram apresentados por meio de quadros e mapas representat ivos das RS e MRS, após 

organização no sof tware Microsof t Excel e processamento no sof tware SPSS, versão 22.0.

Para a abordagem qualitat iva, t ransversal a toda essa invest igação, foram selec ionadas quatro unidades 

de referênc ia de nível terc iár io para a atenção à saúde materno-infant il no Ceará. Tal escolha se deve à sua 

relevânc ia na composição da rede assistenc ial e ao per íodo de assinatura do termo de adesão da Rede Cegonha 

no estado, uma vez que foram as pr imeiras inst ituições no Ceará a formalizar essa polít ica. No cenár io 

nac ional , esses estabelec imentos de saúde f izeram par te do grupo de maternidades com as maiores taxas de 

mor talidade materna e, nesse sent ido, apontavam uma aprox imação necessár ia.

Os informantes-chave selec ionados de modo intenc ional foram: a) gestores do núcleo central e regional do 

Estado do Ceará; b) apoiadores da Rede Cegonha do Ministér io da Saúde; c) usuár ias dos ser v iços maiores de 18 

anos (gestantes e puérperas); e d) prof issionais da saúde das unidades de referênc ia escolhidas. O recrutamento 

e a realização das entrev istas junto aos gestores se deu a par t ir de contato prév io e agendamento no local de 

preferênc ia do informante-chave, considerando a pr ivac idade necessár ia para a coleta de dados. As entrev istas 
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com os prof issionais da saúde foram realizadas em 

seu local de trabalho, contudo, em momentos e 

dependênc ias que não prejudicassem a qualidade 

da entrev ista, respeitando o sigilo e a pr ivac idade 

dos sujeitos de pesquisa. Por f im, as usuár ias foram 

recrutadas durante as fases de acolhimento nas 

maternidades de referênc ia, de internação ou de alta 

médica, buscando o levantamento de informações 

detalhadas acerca de seu it inerár io terapêut ico.

A par t ir dos procedimentos de amostragem por 

saturação teór ica11, foram realizadas entrev istas 

indiv iduais e semiestruturadas com 12 gestores, 15 

prof issionais da saúde e 41 usuár ias.

Ademais, recor remos à obser vação direta, em 

v isitas às maternidades de referênc ia, com o objet ivo 

de acompanhar a rot ina aos ser v iços de saúde 

materno-infant il e conhecer a realidade v ivenc iada 

nesses espaços. A par t ir dessa técnica, adotamos 

como instrumentos de trabalho o diár io de campo 

ref lex ivo12 e a versão de sent ido13. Para a análise 

das entrev istas, recor remos ao referenc ial teór ico da 

hermenêut ica de Hans-Georg Gadamer, assoc iado às 

contr ibuições de Paul Ricoeur.

Para garant ir a conf idenc ialidade dos 

informantes-chave, adotamos a codif icação “E” para 

todos eles : a) E1 a E12 para os gestores; b) E13 a 

E27 para os prof issionais da saúde; e c) E28 a E68 

para as usuár ias. 

O projeto do estudo foi submet ido ao Comitê de 

Ét ica em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará 

(UFC), aprovado sob o Parecer n. 1.320.567/2015.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O ponto de par t ida para a análise potenc ial de 

ofer ta de ser v iços ser ia a cober tura populac ional 

das equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) . A 

atenção pr imár ia à saúde (APS) é reconhec ida como 

eixo de estruturação do atual modelo de cuidados 

de saúde. Quanto à carac ter ização das RS, podemos 

obser var uma tendênc ia crescente na qual o Ceará tem 

superado a média brasileira ao longo dos anos. Em 

2002, a cober tura populac ional nesse estado já era de 

54,7%, enquanto no Brasil se registrava 31,9%14. Em 

2006 foi registrada cober tura de 62,9% da população 

cearense e nos anos de 2011 e 2015 esses valores 

passaram para 69,3% e 79,9%, respect ivamente; já 

o Brasil encer rou o ano de 2015 com uma cober tura 

populac ional de 60,7%14. Foram cadastradas 2.397 

equipes da ESF no Ceará em 201514. Entre os anos de 

2002 e 2015 houve um aumento expressivo de 96,9% 

na quant idade de equipes.

De fato, a necessidade de invest imento na APS 

é indiscut ível e a ampliação de cober tura em áreas 

que carec iam de acompanhamento adequado tem 

repercut ido dec isivamente na qualidade de v ida 

da população. No entanto, isso tem gerado uma 

pressão por ser v iços espec ializados, de média e alta 

complex idade, considerando a demanda repr imida, 

atendida com a ampliação da APS. Nesse sent ido, 

há necessidade de rac ionalização do sistema de 

saúde como um todo, incluindo a implantação de um 

sistema de regulação e a def inição de apoio logíst ico 

e de transpor te, além do uso dos leitos. 

Quanto à atenção hospitalar, reconhecemos uma 

cr ise no setor decor rente de uma sér ie de problemas. 

Aqui estão relac ionadas vár ias dimensões de ordem 

polít ica, f inanceira, assistenc ial , organizac ional e 

de gestão15. A dimensão organizac ional envolve a 

dimensão da rede hospitalar, a car teira de ser v iços, 

a const ituição ter r itor ial e a forma de integração 

com os diversos níveis de complex idade do sistema 

de saúde. Isso deve ser obser vado em qualquer 

análise assistenc ial em redes.

No Ceará, ident if icam-se f ragilidades quanto ao 

potenc ial de ofer ta de ser v iços de saúde materno-

infant il . Isso inclui tanto a heterogeneidade de 

equipamentos e ser v iços disponíveis à população 

quanto a redução do número de leitos para atender a 

essa demanda em cada uma das RS.

No que diz respeito à heterogeneidade de 

equipamentos e ser v iços disponíveis, analisou-se 

cada uma das RS a par t ir de 6 níveis (Quadro 1) . O 

pr imeiro deles se relac iona somente à ofer ta de pré-

natal de r isco habitual , e, nesse quesito, uma RS do 

Ceará esteve restr ita a esse ser v iço em fevereiro de 

2012. Isso já colocava tal região com uma demanda 

de integração e ar t iculação a outra região, na 

tentat iva de garant ir acesso opor tuno e adequado 

à saúde.

A Figura 1 mostra a categor ização do potenc ial 

de ofer ta das RS nos anos de 2012 e 2016. Aqui ser ia 

...há necessidade de 
racionalização do 

sistema de
saúde como um 

todo...
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impor tante dimensionar se a quant idade de leitos, por exemplo, ser ia suf ic iente para atender a toda a demanda. 

Com o Plano de Ação Estadual para a Rede Cegonha, que compreendia o per íodo de 2012 a 2015, realizaram-se 

projeções que atendessem a esse t ipo de necessidade. Tal planejamento relac ionava pelo menos uma RS com o 

nível máximo para o potenc ial assistenc ial da saúde materno-infant il (nível 6) . Contudo, essa meta não pôde 

ser obser vada na maior ia dessas regiões.

	

Figura 1. Carac ter ização do potenc ial regional de ofer ta dos ser v iços de saúde materno-

infant il do SUS no Estado do Ceará (2012-2016).

               Fonte : Elaborada pelos autores.

Em quase todas as RS, ver if icam-se inconsistênc ias que incluem redução do número de leitos no SUS, 

informações insuf ic ientes disponibilizadas no banco de dados do SCNES e munic ípios que realizavam par to/

nasc imento de gestação de alto r isco, mas não realizavam par to/nasc imento de gestação de r isco habitual 

(menor complex idade). Ao obser var esse t ipo de informação, preser varam-se os procedimentos mais complexos 

e registrou-se o nível de carac ter ização do potenc ial assistenc ial , acresc ido do termo “com inconsistênc ia”.

Na RS de For taleza, maior referênc ia assistenc ial no Ceará, apesar de permanecer com o nível máximo 

relat ivo ao potenc ial assistenc ial para a saúde materno-infant il (nível 6), percebe-se uma redução do número 

de leitos no SUS relac ionada ao Setor Cirúrgico de Ginecologia (14,3%) e ao Setor Clínico de Neonatologia 

(14,3%), às unidades intermediár ias neonatais (41,9%), à UTI (4,1%), ao Setor Cirúrgico de Obstetr íc ia (8,0%), 

ao Setor Clínico de Obstetr íc ia (10,1%) e ao Setor Clínico de Pediatr ia (9,9%). Nessa região houve aumento 

apenas do número de leitos de unidade de terapia intensiva pediátr ica (UTI Pediátr ica) (31,9%) e UTIN (11,7%). 

Ressalta-se que a distr ibuição dos leitos prec isa ser rac ionalizada e sua quant idade deve ser cr iter iosamente 

discut ida em colegiados gestores, tendo em v ista a garant ia de acesso aos ser v iços pela população e a atenção 

ao cresc imento populac ional , que afeta esse espaço geográf ico.

A Por tar ia n. 1.101, de 12 de junho de 2012, do Ministér io da Saúde, aponta os parâmetros para a quant idade 

de leitos obstétr icos e pediátr icos, podendo-se ter uma percepção mais abrangente da distr ibuição de leitos por 

agrupamentos ter r itor iais (RS e MRS). Para essa análise, considera-se o parâmetro de 0,28 leitos obstétr icos e 

0,41 leitos pediátr icos por 1.000 habitantes. Para cada um dos componentes (leitos obstétr icos ou pediátr icos) 

foram somados os leitos clínicos e c irúrgicos disponíveis do SUS. A par t ir disso, constatou-se a seguinte 

situação: a) suf ic iênc ia de leitos obstétr icos nas MRS do Litoral Leste/Jaguar ibe, Car ir i e Ser tão Central ; e b) 

insuf ic iênc ia de leitos pediátr icos em todas as MRS.

A MRS de For taleza apresentou maior preocupação quanto à suf ic iênc ia desse t ipo de leito, uma vez que 

agregou uma grande quant idade de habitantes descober tos. Na tentat iva de superar esse t ipo de problema, a 

gestão pública foi pressionada a estabelecer convênios ou contratos com outras inst ituições, tendo em v ista 

a garant ia do direito à saúde de sua população. Essa tem sido uma estratégia possível diante de tal cenár io. 

Resta saber mais sobre o impacto f inanceiro que isso implica e as medidas de controle que incluem uma 
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invest igação sobre a qualidade dos equipamentos e 

ser v iços oferec idos.

Após a análise dos dados quant itat ivos, par t iu-

se para a análise do componente transversal a este 

estudo como um todo. Trata-se da incorporação de 

outros elementos que compõem a busca por maior 

compreensão desse fenômeno.

Quanto ao potenc ial técnico-assistenc ial , há 

consenso de que os recursos são insuf ic ientes nos 

munic ípios. Até ref let indo sobre os ter r itór ios 

abrangidos pelas equipes da ESF, as mulheres 

reconhecem que faltam prof issionais, não ex istem 

recursos mater iais para o t rabalho e a inf raestrutura 

da rede hospitalar munic ipal é def ic iente, entre 

outros problemas.

A saúde lá não é muito boa [...] a situação é 

um pouco precár ia, porque só tem dois postos 

de saúde e o hospital para o munic ípio todo 

[...] só que não tem muita estrutura [...] 

as vezes, a gente não recebe o atendimento 

[...] o doutor não vem [...] falta uma coisa 

[...] e é muito ruim [...] no posto, eu só vou 

para o pré-natal mesmo. (E55)

A saúde está um caso sér io [...] muitas 

mulheres morrendo do par to [...] muitas 

cr ianças [...] se fosse por mim eu ter ia 

f icado lá no distr ito de Pentecoste [...] mas 

não [...] t inha que v ir para cá mesmo. (E54)

Quanto à falta de prof issionais, as mulheres 

comentam que é dif íc il ter médico na unidade básica 

de saúde (UBS). Nos hospitais do munic ípio, além 

de faltarem médicos para o plantão aos f inais de 

semana, não ex istem enfermeiros obstetras para 

supor te das gestantes : 

[...] não tem o c irurgião no meu munic ípio 

hoje [...] sábado [...] só tem na semana [...] 

e eu não poder ia esperar até segunda-feira 

[...] me mandaram para a capital. (E54)

Mesmo em munic ípios onde há médico, algumas 

nar rat ivas apontam que trocar iam todos eles por 

um único “médico bom”, concordando que preferem 

a qualidade em vez da quant idade. Isso nos leva a 

ref let ir se são gerados planos de cuidados nesses 

espaços ou se ex iste unicamente a intenção de 

garant ir a assistênc ia.

Algumas mulheres af irmam, ainda, ter dif iculdades 

quanto à dispensação de medicamentos na APS mesmo 

em situações em que há acompanhamento de gestantes 

de alto r isco. Já em relação aos equipamentos para 

a realização de exames complementares, como a 

ult rassonograf ia, usualmente, elas se deparam com 

ser v iços indisponíveis. Aqui, os quest ionamentos 

giram em torno da preocupação e da presença de 

manutenção prevent iva e cor ret iva que assegurem o 

func ionamento constante dos ser v iços.

Quanto à inf raestrutura de hospitais em 

munic ípios de pequeno por te, não há possibilidade 

de assegurar o atendimento às gestantes de alto 

r isco. Mesmo quando há esta possibilidade, algumas 

unidades hospitalares não dispõem de supor te como 

incubadora para bebês prematuros. Isso acaba 

inv iabilizando a assistênc ia à saúde.

No que se refere à necessidade de ut ilização de 

ser v iços espec ializados, os munic ípios de pequeno 

por te não contam com rede própr ia e necessitam 

deslocar as mulheres para outros munic ípios. Isso 

demanda, minimamente, apoio logíst ico e t ranspor te 

para v iabilizar o acesso das usuár ias aos ser v iços em 

questão. 

No Ceará, a par t ir de 2008, houve invest imento 

crescente para a ampliação da rede espec ializada. 

Além de policlínicas e centros de espec ialidades 

odontológicas, foram construídos hospitais regionais 

de apoio nas diversas RS e MRS. Isso ampliou o 

potenc ial de resposta a algumas demandas geradas 

no ter r itór io e estabeleceu a elaboração de f luxos, 

além de proporc ionar organização e func ionamento 

dos ser v iços coerentes com a realidade v ivenc iada. 

Mesmo com todo esse invest imento, constata-se a 

insuf ic iênc ia do número de leitos, pr inc ipalmente os 

neonatais, no estado como um todo e a necessidade 

de v iabilizar o acesso aos ser v iços no maior número 

possível de regiões.

Ainda tem muita peregr inação [...] ainda 

tem muito munic ípio do inter ior que dever ia 

estar fazendo os par tos habituais [...] que 

na ocasião da elaboração do Plano de Ação 

...utilização de
serviços especializados, 
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se comprometeram a fazer os par tos de r isco 

habitual e que eles não estão cumpr indo 

com o que foi acordado [...] por isso, essas 

gestantes são encaminhadas para outros 

ser v iços e isso acar reta uma superlotação em 

For taleza, que já tem leitos muito reduzidos 

para a sua população. (E4)

As nar rat ivas de prof issionais da saúde e 

gestores apontam a necessidade de ampliação 

da rede hospitalar e, em espec ial , do número de 

UTINs, dev ido à sobrecarga desses equipamentos 

no estado. De acordo com a exper iênc ia de cada 

um deles, há sobrecarga das UTINs em For taleza, 

que concentra o maior número de disposit ivos no 

Ceará. Consequentemente, o maior número de 

encaminhamentos chega à capital do estado, uma 

vez que não há possibilidade de resposta na maior ia 

das RS do Ceará.

O inter ior não tá atendendo nada! Tem 

munic ípio que não registra nasc imento, nem 

sequer organizou uma pequena maternidade 

para dar conta dos par tos de baixo r isco e 

manda tudo para os outros munic ípios [...] 

[isso] sobrecar rega. (E2)

De acordo com o Plano de Ação Regional para 

a Rede Cegonha, hav ia perspect iva de ampliação 

do número de UTINs em todo o estado. A intenção 

foi disponibilizar esse equipamento nas 17 Redes 

Cegonha pactuadas. Contudo, além da inf raestrutura 

necessár ia, não se pode esquecer os recursos 

humanos para sua operac ionalização. Atualmente, 

percebem-se dif iculdades quanto à contratação de 

prof issionais espec ializados para t rabalhar com essa 

demanda e, em espec ial , de médicos neonatologistas. 

Se a análise por RS apresenta inconsistênc ias, a 

invest igação em uma perspect iva macror regional já 

possibilitar ia o acesso a um maior rol de ser v iços. 

Contudo, ex ige-se, dentre outras coisas, a forma de 

organização do sistema de saúde e a atenção aos 

pr inc ípios de regionalização e hierarquização, além 

de fer ramentas como a regulação, comunicação e 

ar t iculação entre os ser v iços, o apoio logíst ico e o 

pessoal qualif icado.

A regionalização e a hierarquização pressupõem 

a organização dos ser v iços de saúde por níveis 

de complex idade, a qual possibilitar ia o acesso 

adequado da população e o atendimento de suas 

necessidades, bem como a rac ionalização dos 

recursos. A hierarquização pressupõe, ainda, o 

reconhec imento da capac idade dos diferentes níveis 

para atender determinados problemas, bem como a 

insuf ic iênc ia para outro conjunto de cuidados em 

saúde. Isso just if ica a necessidade de ar t iculação 

e integração dos componentes da rede, por meio 

da incorporação de mecanismos de referênc ia e 

contrar referênc ia, para dar conta dos problemas de 

saúde da população.

A inter relação e a cooperação, bem como a 

complementar idade, possibilitam a construção 

de redes e formas cont ínuas de trabalho entre as 

organizações e dentro delas. Já não se concebem 

organizações de saúde que não se ar t iculem em redes 

internas e externas para alcançar seus f ins16.

A perspect iva de integração com a rede de 

urgênc ias e emergênc ias foi uma estratégia do 

Governo do Ceará para atender à reorganização 

e ao func ionamento desses ser v iços no âmbito 

do SUS. No Brasil , esse t ipo de demanda já hav ia 

sido contemplado na Polít ica Nac ional de Atenção 

às Urgênc ias (PNAU), em 2003, sendo o Ser v iço de 

Atendimento Móvel de Urgênc ia (SAMU) uma das 

estratégias de implementação dessa polít ica17-18.

Com base nessa realidade, Gisele O ’Dwyer19-20 propõe 

maior invest imento em sistemas regionalizados. 

Menc iona, a par t ir disso, a adoção de algumas 

estratégias, a saber: a) referênc ias prev iamente 

pactuadas e efet ivadas sob regulação médica, com 

hierarquia resolut iva e responsabilização sanitár ia ; 

b) universalização do acesso; c) integralidade 

da atenção; d) equidade na alocação de recursos; 

e) integração dos ser v iços públicos e pr ivados de 

atendimento pré-hospitalar móvel e de transpor te 

inter-hospitalar à lógica dos sistemas de urgênc ia, 

com regulação médica e equipe qualif icada; e f ) 

cr iação de estruturas capazes de problemat izar a 

realidade dos ser v iços e estabelecer o nexo entre 

t rabalho e educação por meio dos núcleos de 

educação em urgênc ias (NEU).

Ao reconhecer a dif iculdade de assegurar os 
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equipamentos de saúde e os ser v iços necessár ios para a manutenção da Rede Cegonha no Ceará, bem como 

outros problemas de organização e func ionamento dos ser v iços, formaram-se outros t ipos de agrupamentos 

ter r itor iais envolvendo duas ou mais RS. Essa nova conformação já foi incorporada pelo Ceará tanto no Plano 

de Ação Estadual para a Rede Cegonha (2012 a 2015) quanto nos COAPs. Assim, dentre as 22 RS do Ceará foram 

formalizadas 17 propostas de Rede Cegonha, 13 delas contando com RS independentes e 4 com RS combinadas.

Figura 2. Carac ter ização do potenc ial da Rede Cegonha no Estado do Ceará, no per íodo entre 2012 e 2016.

Fonte : Elaborada pelos autores.

Ao analisar os níveis de desenvolv imento de cada rede modelada, percebe-se um cenár io diferente, uma 

vez que o novo agrupamento permite que seja incorporada uma nova perspect iva àquela RS em que hav iam 

sido elencadas f ragilidades. No entanto, ainda não se pode af irmar que isso garanta o acesso aos ser v iços. 

São necessár ias outras estratégias para garant ir o contato da população com esse t ipo de ser v iço, agora sob 

uma perspect iva ampliada de diferente dimensionamento demográf ico e espac ial , além de contextos técnico-

administrat ivos diversos.

Equipamentos de saúde como o SAMU e a Casa da Gestante, Bebê e Puérpera também contr ibuem para o 

incremento do potenc ial técnico-assistenc ial proposto. No Ceará, a proposta da Rede Cegonha está ar t iculada 

ao SAMU. Contudo, não se percebe a disponibilidade desse equipamento em todas as RS. 

A gente ainda tem uma def ic iênc ia nas urgênc ias, no SAMU e no própr io transpor te da gestante [...] 

ainda, vejo mulheres que pegam car ros própr ios, enf im, o munic ípio que pega uma ambulânc ia e manda. 

Eu acho que essa conexão de transpor te avançou pouco. (E1)

Na MRS de Sobral não há essa possibilidade de ar t iculação, uma vez que somente o munic ípio sede conta 

com esse t ipo de ser v iço em nível local . De fato, há prejuízo quanto à cober tura de urgênc ia para a Rede 

Cegonha nessa MRS.

A única região do Ceará que ainda não tem SAMU é a região nor te [...] hoje, a gente tem um SAMU 

munic ipal de Sobral e não tem trabalhado como dever ia nesta perspect iva de região [...] perdura 

como SAMU munic ipal [...] claro que numa eventualidade [...] numa necessidade, sim, mas isso não é 

formalizado para todos os casos [...] há a necessidade do SAMU regional. (E3)

Mesmo em munic ípios onde o SAMU regional já se encontra implantado há dif iculdade de ar t iculação 
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e integração entre esse ser v iço e a Rede Cegonha. 

Isso foi menc ionado mais enfat icamente pelos 

prof issionais das unidades hospitalares que não 

contam com o SAMU sequer para o deslocamento e 

a t ransferênc ia de pac ientes na rede. Esse relato 

se just if ica pelo fato de que há engessamento e 

acentuada burocrac ia que não permite a const ituição 

do trabalho conjunto.

A Casa da Gestante, Bebê e Puérpera também 

foi entendida como um impor tante disposit ivo 

para a Rede Cegonha. Esse equipamento possibilita 

a permanênc ia de mulheres e bebês diante da 

necessidade de seguimento e cont inuidade do 

cuidado. No entanto, o número de Casas da Gestante, 

Bebê e Puérpera e a quant idade de vagas por 

equipamento no estado não parece ser suf ic iente 

para a demanda de mulheres e cr ianças. No que diz 

respeito à qualidade desse equipamento, algumas 

mulheres menc ionaram o confor to e a comodidade 

no alojamento e comentaram sent ir-se sat isfeitas.

Vale menc ionar, mais uma vez, o r isco dessa 

estratégia, já que não se pode garant ir a organização 

do f luxo e o func ionamento da rede. Aliado a isso, 

não estamos proporc ionando com segurança a 

menor distânc ia percor r ida pelos usuár ios dentro 

de cada região em busca da atenção à saúde. Um 

novo desenho de agrupamento ter r itor ial ex ige 

a superação polít ica e administrat iva para o 

planejamento, a programação e a tomada de dec isões 

e requer um sistema de regulação, de apoio logíst ico 

e de transpor te efet ivo.

CONCLUSÃO

O Brasil tem se carac ter izado por uma pluralidade 

relat iva às desigualdades soc iais e regionais 

ex istentes e isso se estende ao Estado do Ceará. 

Contudo, há possibilidade de for talec imento de 

mecanismos de descentralização e regionalização na 

tentat iva de responder às necessidades da população 

de modo mais autônomo por par te dos munic ípios e 

do estado e, cada vez mais, próx imo do local onde 

ela v ive. Essa resposta pode ser potenc ializada pela 

pactuação e par t ic ipação de gestores, prof issionais 

da saúde e usuár ios dos ser v iços que geram novas 

capac idades locais e cr iam possibilidades de novos 

ar ranjos. Há necessidade de melhor planejamento, 

def inição dos objet ivos, ot imização dos custos e 

avaliação do desempenho.
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